PARECER N° 1209, DE 2019
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 383, DE 2016
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 10 e 11, de autoria do Deputado Léo Oliveira, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 383, de 2016.
a) Aprigio - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1/10/2019.

a) Luiz Fernando T. Ferreira - Presidente

Cezar - Coronel Nishikawa - Rafa Zimbaldi - Dr. Jorge do Carmo - Aprigio - Luiz Fernando T. Ferreira

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do deputado Itamar Borges o projeto em epígrafe estabelece que “os serviços e obras públicas contratadas mediante concorrência pública devidamente homologada e iniciada durante a gestão de uma administração pública estadual não poderão sofrer solução de continuidade após a posse de governo subsequente.
Adicionalmente, o projeto estabelece que, em sendo necessária a interrupção parcial ou total dos serviços dessas obras públicas, a efetiva paralisação dependerá de prévia anuência da Assembleia Legislativa, mediante proposta justificada do Governador em até 30 (trinta) dias após a início de seu mandato.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 63ª a 67ª Sessões Ordinárias de 12/05/16 a 18/05/2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, bem como verificou a documentação trazida aos autos, apresentando parecer favorável.
Compete agora a esta Comissão de Infraestrutura, o exame da matéria na forma de que dispõe o artigo 31, § 7º do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Na qualidade de relator, verifiquei que a propositura merece ser aprovada, uma vez que seu principal objetivo, é evitar o desperdício de dinheiro público, minorando a influência da transição de governos de orientações políticas distintas no andamento das obras iniciadas na gestão anterior, ao transferir para a nova Administração obrigação de respeito ao cronograma de obras previamente estabelecido, e ainda que as paralisações ou interrupções deverão ser cabalmente justificadas pelo novo chefe do executivo, submetidas a apreciação dessa Assembleia, conforme bem destacado na justificava apresentada pelo nobre deputado autor, Itamar Borges.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável a aprovação do Projeto de Lei 383/2016.
É o parecer.
a) Léo Oliveira

